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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 547, DE 2012
Mensagem A-nº 009/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 29 de janeiro de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 547, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.010.

De origem parlamentar, a proposição objetiva instituir o Programa Estadual de Incentivo ao uso de matérias-primas e insumos derivados de materiais reciclados, provenientes da indústria petroquímica (artigo 1º).

O projeto propõe a adoção de medidas destinadas à criação de mercados locais e regionais para os materiais recicláveis e reciclados, em especial, os resíduos provenientes da indústria petroquímica, bem como, de emprego e uso prioritário, nos veículos, de óleos lubrificantes novos que tenham em sua composição óleos básicos rerrefinados, além de providências que tenham por escopo a conscientização dos cidadãos e, na esfera pública, a qualificação de gestores, visando à priorização do uso de material rerrefinado (artigo 2º).

Determina, ainda, a aplicação do programa nas unidades administrativas do Estado, nas entidades conveniadas e em parceria com Municípios, prevendo a possibilidade de disponibilização de cursos e treinamentos a diretores e gestores de unidades administrativas, bem como o desenvolvimento de canais de discussão, mediados por técnicos ambientais, para divulgar a legislação vigente, orientações e boas práticas de reutilização de óleos lubrificantes e de implantação de logística reversa (artigo 3º).

Nada obstante os elevados propósitos do Legislador e a magnitude do tema, sempre merecedores do meu apoio irrestrito quando tem por fim o desenvolvimento de políticas públicas para assegurar a defesa e preservação do meio ambiente, vejo-me obrigado a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor. 

Registre-se, de início, que a Secretaria do Meio Ambiente, ao opinar contrariamente à proposta, aduziu que, no âmbito do Estado de São Paulo, em cumprimento às políticas públicas definidas na Lei nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e no Decreto nº 54.645, de 5 de agosto de 2009, que institui, sob coordenação da Secretaria do Meio Ambiente, o Programa Estadual de Implementação de Projetos de Resíduos sólidos, no ano de 2012 foram celebrados com o setor empresarial, mais precisamente com representantes de importadores, fabricantes, revendedores varejistas e atacadistas, geradores e rerrefinadores de óleo, Termos de Compromisso de Responsabilidade Pós-consumo, em que restaram estabelecidos os sistemas para recebimento, coleta, armazenamento e destinação final ambientalmente adequadas, tanto do óleo lubrificante usado ou contaminado, quanto de suas embalagens plásticas.
A Pasta esclareceu, ainda, que ditos ajustes envolvem toda a cadeia de produção e distribuição, apresentando-se como instrumentos reguladores eficazes, com objetivos similares aos do projeto de lei em questão, pois, buscam, igualmente, o fomento à reciclagem, a implantação da logística reversa, a garantia da correta destinação dos resíduos e a conscientização dos cidadãos. 

Destacou, por fim, que a Resolução CONAMA nº 362, de 23 de junho de 2005, já disciplina o recolhimento, coleta e destinação final de óleo lubrificante usado ou contaminado.

Por outro lado, ao pretender estabelecer medidas protetoras do meio ambiente, o projeto, na verdade, versa, no que tange à sua execução, sobre matéria de cunho nitidamente administrativo, reservada pela ordem constitucional ao Chefe do Poder Executivo.
De fato, a instituição de programas públicos para organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do Estado, constitui atividade que ostenta evidente natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, cujo equacionamento pressupõe a observância das prioridades do Governo, em consonância com critérios próprios de planejamento. 

A decisão sobre adotar, e em que momento, providências dessa espécie é reservada ao Chefe do Poder Executivo, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (Constituição Federal, artigo 84, II e VI, “a”; Constituição Estadual, artigo 47, II e XIV), cabendo-lhe aferir previamente a conveniência e a oportunidade de implantar programas de Governo, nos moldes preconizados pela propositura.

Imperioso concluir, nessa ordem de idéias, que a propositura em apreço consagra ingerência parlamentar em matéria reservada ao Poder Executivo, em afronta ao princípio da separação de funções entre os poderes e aos dispositivos do ordenamento jurídico superior que lhe dão sede (Constituição Federal, artigo 2º; Constituição Estadual, artigo 5º, “caput”).

Expostas, assim, as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 547, de 2012, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

